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CONTRATO CB-XXX/XXXX

CONTRATO DE COMPRA QUE FAZEM ENTRE SI A
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS -
NUCLEP E

1. DAS PARTES

1.1 NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS - Empresa Publica, criada pelo Decreto n°.
76.805/75, de 16/12/1975, com sede na Av. Gen. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 — Brisamar —
ltaguai — RJ, CEP: 23825-410, CNPJ n° 42.515.882/0003-30, adiante denominada NUCLEP,
representada neste ato pela Diretoria Executiva, cujas atribui¢cdes lhe sdo conferidas pelo Estatuto Social

da Companhia, e doravante denominada CONTRATADA, CNPJ n°

, com sede em ,
representada por , RG ,
CPF , ha qualidade de , tendo em vista o que

consta no Processo n°® 0048739.00010361/2023-84 e em observancia as disposi¢cdes da Lei n°
13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor, do
Decreto n°® 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Regulamento de Licitagbes e Contratos da
NUCLEP, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao n° 002/2024 ou
de dispensa de licitagao, com fulcro no art. 29 — inc. IV, da Lei 13.303/16, mediante as
clausulas e condi¢bes a seguir enunciadas.

2. DO OBJETO

21 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisicdo de OLEO DIESEL COMUM de
forma parcelada, conforme especificagdes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia,
anexo ao Edital.

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregao, identificado no predmbulo e a
proposta vencedora, independentemente de transcrigcao.

23 Trata-se de aquisi¢cdo de bem comum, a ser contratada mediante licitagdo, na modalidade
pregao, em sua forma eletronica.

24 Discriminagao do objeto:

2.4.1 Aquisicdo de OLEO DIESEL COMUM de forma parcelada, conforme condigdes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento e resumidas no quadro 1 a
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QUADRO 1: ESPECIFICAGAO DO OBJETO
Item Especificagao Unid Qtd Vir Unit (R$) VIr Total (R$)

Oleo Diesel Comum: Utilizado em motores de combustéo interna
e ignicdo por compressao (motores do ciclo diesel) empregados
nas mais diversas aplicagoes, tais como: automdveis, énibus,
caminhdes, maquinas de grande porte, locomotivas e aplicagbes

estacionarias (geradores elétricos, por exemplo). Litro | 24.000

- E 0 6leo diesel comum BS-500;

- N&o recebe nenhum tipo de aditivo;

- Apresenta teor de enxofre maximo de 500 mg/kg, conforme a
Resolugdo ANP n° 50 de 23.12.2013;

- Possui numero de cetano de, no minimo, 42.

2.5 Volume estimado para consumo pelo periodo de 12 meses, a ser utilizado em maquinas de
grande porte (GUINDASTE DE 60 ton, PLATAFORMA ELEVATORIA, VAGONETA DE
TRANSPORTE, EMPILHADEIRA DE 16 ton, EMPILHADEIRA DE 07 ton), nos GERADORES DE
ENERGIA ELETRICA, e na limpeza em geral.

2.6 O volume estimado considera a utilizacdo nos geradores de energia elétrica, que s&o
utilizados nas rotinas de manutencao elétrica preventiva e nas situagdes emergenciais de falta de
energia elétrica que ocorrem por motivos diversos e imprevisiveis, evitando a parada nas
atividades diarias.

2.7 Critérios de Sustentabilidade:

2.71 No quesito da sustentabilidade ambiental e do compromisso com os 6rgéos
especificos, logo, sera exigida a seguinte qualificagdo técnica do(s) fabricante(s) dos
produtos ofertados pelo licitante vencedor:

2.7.2 Apresentacdo do Certificado de conformidade emitido pelo Sistema
Brasileiro de Certificagéo, conforme o art. 3° da Resolugdo Conama n° 273/2000;

2.7.3 Certificado de Cadastramento Técnico Federal de Atividades Poluidoras
ou Utilizaveis de recursos ambientais — CTF expedido pelo IBAMA;

2.7.4 A apresentacdo do Certificado de regularidade sera dispensada, caso o
Pregoeiro logre éxito em obté-lo mediante consulta on-line ao sitio oficial do
IBAMA;

2.7.5 Caso a empresa seja dispensada de tal registro por forga de dispositivo
legal, o licitante devera apresentar o documento comprobatério ou declaragéo
correspondente, sob as penas da lei.

3. DA VIGENCIA

3.1 A vigéncia do presente contrato sera de 12 (doze) meses, contados da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessario a
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conclusao do objeto, observadas as hipéteses previstas no art. 71, inciso | ou Il, da Lei n°
13.303/2016, por acordo entre as partes.

3.2 Caso haja interesse de ambas as partes na prorrogacao da contratagcéo, este devera ser
manifestado por escrito a parte contraria antes do término de vigéncia de cada periodo contratual.

4, DO VALOR

4.1 Pela execucdo do objeto contratado, sera devido a CONTRATADA o valor total de
R$ ( ), conforme proposta apresentada (Anexo |l deste Contrato), cujo pagamento
observara a Clausula de Pagamento deste instrumento, e a composi¢cdo de custos da
CONTRATADA.

4.2 Todas as despesas com ftributos, encargos sociais e trabalhistas, fretes, embalagens,
seguros e quaisquer outras despesas diretas e indiretas que incidam sobre o objeto desta
contratagao correrao por conta da CONTRATADA.

4.3 A CONTRATADA devera arcar com os 6nus decorrentes de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso os
quantitativos previstos inicialmente em sua proposta nao sejam satisfatérios para o atendimento
ao objeto deste Contrato.

4.4 A definigao do preco variavel e da margem fixa seguiu os critérios e normas estabelecidos
na clausula 13 do Termo de Referéncia, anexo ao Edital PE 002/2024.

4.5 O valor global do contrato sera fixo e definido na assinatura do Contrato.

4.6 De acordo com os acréscimos ou decréscimos do Prego unitario que sera variavel, a
quantidade sofrera ajustes de forma que o valor global ndo ultrapasse o definido no inicio da
Contratacgao.

5. DO EMPENHO

5.1 Tao logo seja emitido o competente empenho, seus dados, bem como sua classificacao
programatica, serdo objeto de adendo ao presente contrato.

6. DO PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento e demais condigdes a ele referentes encontram-se na clausula 12
do Termo de Referéncia, anexo ao Edital PE 002/2024.

7. DO REAJUSTE

71 Sera permitido o reajustamento dos precos dos produtos contratados desde que
transcorrido 01 (um) ano da data prevista para apresentagao da proposta de pre¢o, limitado
a variacéo do IPCA — indice de Pregos ao Consumidor Ampliado, divulgado pelo IBGE, com base
na seguinte férmula:

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguafi - R, CEP: 23825-410 3/11
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br | presidencia@nuclep.gov.br


mailto:presidencia@nuclep.gov.br

™
N} NUCLEP

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A.

Vr=Vax(1+Ila)
Onde:

Vr = Valor Reajustado;
Va = Valor Atual;

la = indice Acumulado em 12 (doze) meses, considerados os meses fechados, incluindo-
se o indice apurado do més da data prevista apresentacdo da proposta ou de seu
aniversario

7.2 No caso de substituicdo ou extingao IPCA, sera utilizado, para o calculo do reajuste, o
indice que o substituir e, caso n&o exista, sera negociado entre as Partes outro indice que possua
forma similar de apuracao.

a) O IPCA podera ser substituido por indice especifico ou setorial relacionado ao objeto
contratado, quando couber, desde que reconhecido por érgaos oficiais e justificado por
meio de planilha descritiva devidamente detalhada e formalizada pela CONTRATADA.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro sera considerada como data-base os aniversarios
da data prevista para a apresentacao da proposta, indicada no caput desta Clausula.

7.4 Cabera a CONTRATADA a solicitagdo do reajustamento, devendo, para tanto, efetuar o
calculo do reajuste e apresentar a respectiva memoria ou planilha para ser aprovada pela
NUCLEP, acompanhada dos documentos comprobatdrios dos indices utilizados nos calculos,
para comprovacgao de sua variagéo, sob pena de precluséo.

8. DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

8.1 O equilibrio econémico-financeiro é aquele previsto na clausula 16 do Termo de
Referéncia, anexo ao Edital PE 002/2024.

9. GARANTIAS DE EXECUGAO E DE BENS

9.1 As garantias da execucao e de bens sdo aquelas definidas conforme regras constantes
nas clausulas 17 e 18 do Termo de Referéncia, anexo ao Edital PE 002/2024.

10. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 As condigbes de entrega e recebimento do objeto sdo aquelas previstas na clausula 05 do
Termo de Referéncia, anexo ao Edital PE 002/2024.

1. DO CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGCAO

1.1 A fiscalizagcdo da execugdo do objeto serd efetuada por empregado designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida na clausula 11 do Termo de Referéncia, anexo ao Edital
PE 002/2024.
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12, DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

121 As obrigacdbes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sao aquelas previstas nas
clausulas 08 e 09 do Termo de Referéncia, anexo ao Edital PE 002/2024.

13. DA SUBCONTRATAGAO

13.1 A subcontratagcdo é aquela prevista na clausula 10 do Termo de Referéncia, anexo ao
Edital PE 002/2024.

14. DAS PENALIDADES

141 A inexecucdo total ou parcial das condigbes pactuadas neste contrato sujeitard a
CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Adverténcia;
b) Multa;

¢) Suspensao temporaria de licitar e impedimento de contratar com a NUCLEP
por prazo até 2 (dois) anos.

1411 As ndo conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros
considerados relevantes pela Fiscalizagdo da NUCLEP, que evidenciem a mora, o
descumprimento de obrigacdes ou a inexecugéo parcial ou total do contrato, motivarao a
aplicagao das san¢des/penalidades previstas nesta clausula.

14.2 Da Adverténcia:

[T ]

14.2.1 A sancédo de adverténcia de que trata a alinea “a” do subitem 14.1 tem previsao
legal no inc. | do art. 83 da Lei 13.303/16 e podera ser aplicada nos casos de
descumprimento das obrigagdes e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou
outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos da
NUCLEP, desde que nao caiba a aplicagao de sangao mais grave.

14.2.2 Da Multa de mora:

14.2.3 A Multa de Mora tem previsao legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada a
CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniaria, se prevista no presente
contrato, ou em créditos da CONTRATADA, em decorréncia de perda de prazo, atraso
injustificado na entrega do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigacao
inicial, ndo vinculados a interesses da NUCLEP.

14.2.4 Pelo atraso na entrega do objeto em relagdo ao prazo estipulado e/ou execugédo de
obrigacao inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento) do valor contratado.

14.2.5 A multa de mora nao impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e
aplique outras sangdes previstas neste contrato.
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14.2.6 Da Multa por descumprimento de obrigacdes:

14.2.7 A Multa por descumprimento de obrigagdes tem previsao legal no Inciso Il do art.
83 da Lei 13.303/16, sendo aplicada a CONTRATADA mediante desconto em garantia
pecuniaria, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da
seguinte forma:

a) Pela recusa/demora na retirada/devolugao/substituicao/correcdo do objeto re-
jeitado/defeito, em relagéo aos prazos estabelecidos: multa de 1% (um por cento)
sobre o valor do objeto rejeitado/defeito, por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento);

b) Pelo atraso na manutengéo ou na substituicdo do objeto rejeitado/defeito, du-
rante o periodo de garantia: multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste con-
trato, por dia de atraso, até o limite de 10% do valor;

c) Pela recusa formal em fazer a manutencao ou substituir o objeto rejeitado/de -
feito, durante o periodo de garantia: multa de 15% (quinze por cento) do valor
contratado;

d) Pela omissdo em fazer a manutengéo ou substituir o objeto rejeitado/defeito,
durante o periodo de garantia, caracterizada apds o 10° (décimo) dia util do prazo
estipulado para a manutencéo/substituicdo: multa de 15% (quinze por cento) do
valor contratado;

e) Pelo ndo cumprimento de qualquer outra condigéo fixada neste contrato e nao
abrangida pelas alineas anteriores: multa de 1% (um por cento) do valor contrata-
do, para cada evento de descumprimento, ficando seu total limitado a 10% (dez
por cento) do valor contratado.

14.2.8 O valor das multas previstas nesta subclausula esta limitado a 100% (cem por
cento) do valor do contrato.

14.2.9 Da Multa pela inexecugao do contrato:

14.2.10 Quando da inexecug¢ao parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitara
ao pagamento de multa compensatéria de até 15% (quinze por cento) do valor contratado,
incluindo—se valores de eventuais aditivagdes, sem prejuizo da rescisao contratual e outras
sancgoes legais.

14.2.11 A multa prevista neste item possui a natureza juridica de prefixacdo de
indenizacdo por perdas e danos e visa a compensar a Administracao por
eventuais prejuizos causados pelo inadimplemento contratual.

14.2.12 Da suspensao de licitar e impedimento de contratar:

14.2.13 Sangao de maior rigor, que impde a CONTRATADA a suspensao temporaria de
participacao em licitagdo e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83
inc. lll da Lei 13.303/16, sem prejuizo da aplicagdo das multas e outras sancbes legais
cabiveis.
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14.2.14 A NUCLEP adotara os eventos e prazos seguintes para impedimento da
CONTRATADA que:

a) Nao manter as condigbes habilitatorias vigentes a data da celebragao contratu-
al, excetuando—se as relativas ao porte da CONTRATADA, durante sua vigéncia
— prazo de 06 (seis) meses;

b) Nao recompor a qualidade e eficiéncia acordadas, quando esgotados os sanci-
onamentos préprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico—operacio-
nal e administrativo do gerenciamento contratual — prazo de 12 (doze) meses;

c) Falhar ou fraudar na execucgéo do contrato ensejando o retardamento de seu
objeto — prazo de 02 (dois) anos;

d) Inexecugéo contratual total ou parcial — prazo de 02 (dois) anos;

e) Sofrer condenacao definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos — prazo de 02 (dois) anos;

f) Tenha praticado atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitagao — 02 (dois)
anos;

g) Demonstre nao possuir idoneidade para contratar com o NUCLEP em virtude
de atos ilicitos praticados — prazo de 02 (dois) anos.

14.2.15 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangéncia da penalidade sera no
ambito da NUCLEP.

14.2.16 Observagodes gerais acerca da aplicacédo de penalidades:

14.2.17 As sanc¢des de adverténcia, suspensao de licitar e impedimento de contratar pode-
réo ser aplicadas com a san¢ao de multa.

14.2.18 As penalidades estao sujeitas a apresentacao de defesa prévia do interessado no
respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias uteis da notificagcao pela NUCLEP.

14.2.19 O valor das multas aplicadas devera ser recolhido a conta informada pela NU-
CLEP, apds o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da
garantia, se prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobra—las
judicialmente, se julgar conveniente.

14.2.20 Podera a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensacoes e/ou
caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasido
dos seus pagamentos, ainda que inexista relagdo de causa e efeito entre o valor
faturado e o fato gerador da multa.

14.2.21 As multas e demais penalidades sdo independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo do pagamento das perdas e
danos e da rescisao contratual.
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14.2.22 A autoridade competente para decisdo quanto a aplicagdo das sangdes levara em
consideracao a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o
dano causado a NUCLEP, observado o principio da proporcionalidade.

14.2.23 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 14.7.2 poderao
ser adequados por decisdo da autoridade superior, em razdo do histérico de adim-
plemento do contrato.

14.2.24 As autoridades competentes na NUCLEP, para fins deste contrato, estao previstas
na Norma Interna de Aplicagdo de Sancgéo.

14.2.25 As sang0es aplicadas pelo NUCLEP seréao registradas no SICAF, apés esgotado o
processo de sancionamento.

15. DA MATRIZ DE RISCOS

15.1 A matriz de riscos é aquela prevista na clausula 20 do Termo de Referéncia, anexo ao
Edital PE 002/2024.

16. DA RESCISAO DO CONTRATO

16.1 O instrumento contratual podera ser rescindido unilateralmente pela NUCLEP,
independentemente de notificagcdo ou de interpelacao, judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipoéteses:

16.1.1 Diante do ndo cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais,
especificagdes, projetos ou prazos;

16.1.2 Diante da lentiddo do seu cumprimento, levando a NUCLEP a comprovar a
impossibilidade da conclusdo da obra, do servico ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;

16.1.3 Diante do atraso injustificado no inicio da obra, servigo ou fornecimento;

16.1.4 Pela paralisagao da obra, do servico ou do fornecimento, sem justa causa e
prévia comunicacdo a NUCLEP;

16.1.5 Pelo desatendimento das determinagdes regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato, assim como as de seus superiores;
e,

16.1.6 Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execucao.

16.1.7 A associacdo da contratada com outrem, a cessdo ou transferéncia, total ou
parcial, bem como a fusdo, cisdo ou incorporagdo nao admitidas no edital e no contrato;

16.1.8 Decretacao de faléncia ou a instauracao de insolvéncia civil da contratada;

16.1.9 Alteragao social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execuc¢ao do contrato;
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16.1.10 Ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior, regularmente comprovado,
impeditivo da execugao do contrato;

16.1.11 Razbes de interesse publico de alta relevancia e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pelo gerente geral de Compras e Contratagcbes e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato.

17. DA CESSAO DE CONTRATO OU DE CREDITO E SUCESSAO CONTRATUAL

17.1 E vedada a cess&o ou transferéncia deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer
crédito dele decorrente, bem como a emissao, por parte da CONTRATADA, de qualquer titulo de
crédito em razdo do mesmo.

17.2 A sucesséo contratual sera permitida somente em decorréncia de operacdes societarias de
fusdo, cisao ou incorporacgao realizada pela CONTRATADA, e desde que:

I. Previamente analisado e consentido pela NUCLEP, considerando eventuais riscos ou
prejuizos para o adimplemento contratual,

II. Sejam mantidas todas as condigdes contratuais, inclusive quanto aos requisitos de
habilitagcao originais; e

lll. Exista expressa concordancia do sucessor em assumir a responsabilidade pela
execucgao do presente Contrato e receber os créditos dele decorrentes.

18. DA ALTERAGAO DO CONTRATO

18.1 O contrato somente podera ser alterado por acordo entre as partes.
18.2 O contrato podera ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:

18.2.1 Quando houver modificacdo do projeto ou das especificagdes, para melhor
adequacéo técnica aos seus objetivos;

18.2.2 Quando necessaria a modificagdo do valor contratual em decorréncia de
acreéscimo ou diminui¢gdo quantitativa de seu objeto;

18.2.3 Quando conveniente a substituicao da garantia de execugao;

18.2.4 Quando necessaria a modificagdo da forma de pagamento, por imposicéo de
circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipagao
do pagamento, com relagdo ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente
contraprestacao de fornecimento de bens;

18.2.5 Para restabelecer a relacdo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da CONTRATADA e a retribuicdo da NUCLEP para a justa remuneragdo do
fornecimento, objetivando a manutencao do equilibrio econdmico-financeiro inicial do
contrato, na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de
consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execug¢ao do ajustado, ou,
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ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea
econOmica extraordinaria e extracontratual.

18.2.6 Em havendo alteragdo do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA,
devera restabelecido, por aditamento, o equilibrio econémico-financeiro inicial.

19. DA FORCA MAIOR

19.1 A ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior na execugéo do objeto do contrato devera
ser comunicada por escrito pela CONTRATADA, no prazo de até 48 horas, contadas da data do
evento, na qual devera descrever minuciosamente o fato e fazer prova da sua existéncia.

19.2 Em nenhuma hipétese serdo considerados casos fortuitos ou de for¢ga maior prejuizos que,
eventualmente, venham a ser causados a NUCLEP, por impericia, negligéncia, imprudéncia ou
omissao dos empregados/colaboradores/prepostos da CONTRATADA ou de terceiros.

19.3 A ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior excluira a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos emergentes e lucros cessantes causados a NUCLEP, salvo se estiver
em mora e aquele ocorrer durante o atraso do adimplemento da obrigacgao.

19.4 As penalidades nao serdo aplicadas se a inexecucgéao total ou parcial do contrato se der em
virtude de caso fortuito ou de forgca maior.

19.5 A ocorréncia de caso fortuito ou de forca maior, desde que acarretem o impedimento a
execugao do objeto do contrato, € motivo para a rescisao unilateral contratual pela NUCLEP.

20. DA ANTICORRUPGAO

20.1 As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei Federal n°
12.846/2013 (lei anticorrupgao) e sua legislacao correlata e estdo cientes que, na execugao do
presente contrato, é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:

20.1.1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
publico ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

20.1.2 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente
contrato;

20.1.3 Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagdes ou
prorrogagdes do presente contrato, sem autorizacdo em lei, no ato convocatoério da
licitacdo ou nos respectivos instrumentos contratuais;

20.1.4 Manipular ou fraudar o equilibrio econémico-financeiro do presente contrato; ou

20.1.5 De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer
acdes ou omissdes que constituam pratica ilegal ou de corrupgéo, nos termos da Lei n°
12.846/2013, do Decreto n® 11.129/2022 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos
aplicaveis, ainda que nao relacionadas com o presente contrato.
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21. DO COMPROMISSO ETICO

21.1 A CONTRATADA declara, outrossim, conhecer e comprometer-se a respeitar, cumprir e
fazer cumprir, no que couber, o Cadigo de Conduta e Integridade da NUCLEP, o qual encontra-se

disponivel no link: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/orgaos-vinculados/nuclep/acesso-a-
informacao/governanca-corporativa-1.

22, DAS DISPOSIGOES FINAIS

22.1 Este Instrumento Contratual representa tudo o que foi pactuado de comum acordo entre a
NUCLEP e a CONTRATADA com relagéo ao objeto nele previsto.

22.2 Os casos omissos serdo analisados pelos representantes legais das Partes, com o intuito
de solucionar o impasse, sem que haja prejuizo para nenhuma delas, tendo por base o que
dispdem a Lei n°® 13.303/2016 e demais legislacdes vigentes aplicaveis a espécie.

22.3 Eventual omissdo ou tolerAncia quanto a exigéncia do cumprimento das obrigacdes
contratuais ou ao exercicio de prerrogativa decorrente deste Contrato n&o constituira renuncia ou
novacao nem impedira as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.

22.4 Integram o presente Contrato:

I. Anexo | — Proposta;
II. Anexo Il — Termo de Referéncia e seus anexos.

23. DO FORO

23.1 As partes elegem o foro da cidade de ltaguai para dirimir quaisquer questdes oriundas do
cumprimento do presente Contrato, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias, de igual
forma e teor.

Itaguai, de de 20__.

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A — NUCLEP
CNPJ: 42.515.882/0003-30

Representante Legal Representante Legal

CONTRATADA:
CNPJ:

Representante Legal
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	1. DAS PARTES
	1.1 NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS – Empresa Pública, criada pelo Decreto nº. 76.805/75, de 16/12/1975, com sede na Av. Gen. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 – Brisamar – Itaguaí – RJ, CEP: 23825-410, CNPJ n° 42.515.882/0003-30, adiante denominada NUCLEP, representada neste ato pela Diretoria Executiva, cujas atribuições lhe são conferidas pelo Estatuto Social da Companhia, e ______________________ doravante denominada CONTRATADA, CNPJ nº ________________, com sede em _____________________________________________, representada por _________________________, RG _______________, CPF__________________, na qualidade de ______________________, tendo em vista o que consta no Processo nº 0048739.00010361/2023-84 e em observância às disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e do Regulamento de Licitações e Contratos da NUCLEP, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 002/2024 ou de dispensa de licitação, com fulcro no art. 29 – inc. IV, da Lei 13.303/16, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

	2. DO OBJETO
	2.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ÓLEO DIESEL COMUM de forma parcelada, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.
	2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	2.3 Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	2.4 Discriminação do objeto:
	2.4.1 Aquisição de ÓLEO DIESEL COMUM de forma parcelada, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e resumidas no quadro 1 a seguir:
	QUADRO 1: ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

	2.5 Volume estimado para consumo pelo período de 12 meses, a ser utilizado em máquinas de grande porte (GUINDASTE DE 60 ton, PLATAFORMA ELEVATÓRIA, VAGONETA DE TRANSPORTE, EMPILHADEIRA DE 16 ton, EMPILHADEIRA DE 07 ton), nos GERADORES DE ENERGIA ELÉTRICA, e na limpeza em geral.
	2.6 O volume estimado considera a utilização nos geradores de energia elétrica, que são utilizados nas rotinas de manutenção elétrica preventiva e nas situações emergenciais de falta de energia elétrica que ocorrem por motivos diversos e imprevisíveis, evitando a parada nas atividades diárias.
	2.7 Critérios de Sustentabilidade:
	2.7.1 No quesito da sustentabilidade ambiental e do compromisso com os órgãos específicos, logo, será exigida a seguinte qualificação técnica do(s) fabricante(s) dos produtos ofertados pelo licitante vencedor:
	2.7.2 Apresentação do Certificado de conformidade emitido pelo Sistema Brasileiro de Certificação, conforme o art. 3º da Resolução Conama nº 273/2000;
	2.7.3 Certificado de Cadastramento Técnico Federal de Atividades Poluidoras ou Utilizáveis de recursos ambientais – CTF expedido pelo IBAMA;
	2.7.4 A apresentação do Certificado de regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA;
	2.7.5 Caso a empresa seja dispensada de tal registro por força de dispositivo legal, o licitante deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei.


	3. DA VIGÊNCIA
	3.1 A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no art. 71, inciso I ou II, da Lei nº 13.303/2016, por acordo entre as partes.
	3.2 Caso haja interesse de ambas as partes na prorrogação da contratação, este deverá ser manifestado por escrito à parte contrária antes do término de vigência de cada período contratual.

	4. DO VALOR
	4.1 Pela execução do objeto contratado, será devido à CONTRATADA o valor total de R$_____ (_____), conforme proposta apresentada (Anexo II deste Contrato), cujo pagamento observará a Cláusula de Pagamento deste instrumento, e a composição de custos da CONTRATADA.
	4.2 Todas as despesas com tributos, encargos sociais e trabalhistas, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outras despesas diretas e indiretas que incidam sobre o objeto desta contratação correrão por conta da CONTRATADA.
	4.3 A CONTRATADA deverá arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso os quantitativos previstos inicialmente em sua proposta não sejam satisfatórios para o atendimento ao objeto deste Contrato.
	4.4 A definição do preço variável e da margem fixa seguiu os critérios e normas estabelecidos na cláusula 13 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.
	4.5 O valor global do contrato será fixo e definido na assinatura do Contrato.
	4.6 De acordo com os acréscimos ou decréscimos do Preço unitário que será variável, a quantidade sofrerá ajustes de forma que o valor global não ultrapasse o definido no início da Contratação.

	5. DO EMPENHO
	5.1 Tão logo seja emitido o competente empenho, seus dados, bem como sua classificação programática, serão objeto de adendo ao presente contrato.

	6. DO PAGAMENTO
	6.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se na cláusula 12 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	7. DO REAJUSTE
	7.1 Será permitido o reajustamento dos preços dos produtos contratados desde que transcorrido 01 (um) ano da data prevista para apresentação da proposta de preço, limitado à variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, divulgado pelo IBGE, com base na seguinte fórmula:
	7.2 No caso de substituição ou extinção IPCA, será utilizado, para o cálculo do reajuste, o índice que o substituir e, caso não exista, será negociado entre as Partes outro índice que possua forma similar de apuração.
	a) O IPCA poderá ser substituído por índice específico ou setorial relacionado ao objeto contratado, quando couber, desde que reconhecido por órgãos oficiais e justificado por meio de planilha descritiva devidamente detalhada e formalizada pela CONTRATADA.
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro será considerada como data-base os aniversários da data prevista para a apresentação da proposta, indicada no caput desta Cláusula.
	7.4 Caberá à CONTRATADA a solicitação do reajustamento, devendo, para tanto, efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha para ser aprovada pela NUCLEP, acompanhada dos documentos comprobatórios dos índices utilizados nos cálculos, para comprovação de sua variação, sob pena de preclusão.

	8. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	8.1 O equilíbrio econômico-financeiro é aquele previsto na cláusula 16 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	9. GARANTIAS DE EXECUÇÃO E DE BENS
	9.1 As garantias da execução e de bens são aquelas definidas conforme regras constantes nas cláusulas 17 e 18 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	10. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	10.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas na cláusula 05 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	11.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por empregado designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida na cláusula 11 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	12.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas nas cláusulas 08 e 09 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	13. DA SUBCONTRATAÇÃO
	13.1 A subcontratação é aquela prevista na cláusula 10 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	14. DAS PENALIDADES
	14.1 A inexecução total ou parcial das condições pactuadas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
	14.1.1 As não conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros considerados relevantes pela Fiscalização da NUCLEP, que evidenciem a mora, o descumprimento de obrigações ou a inexecução parcial ou total do contrato, motivarão a aplicação das sanções/penalidades previstas nesta cláusula.

	14.2 Da Advertência:
	14.2.1 A sanção de advertência de que trata a alínea “a” do subitem 14.1 tem previsão legal no inc. I do art. 83 da Lei 13.303/16 e poderá ser aplicada nos casos de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da NUCLEP, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
	14.2.2 Da Multa de mora:
	14.2.3 A Multa de Mora tem previsão legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, em decorrência de perda de prazo, atraso injustificado na entrega do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigação inicial, não vinculados a interesses da NUCLEP.
	14.2.4 Pelo atraso na entrega do objeto em relação ao prazo estipulado e/ou execução de obrigação inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.
	14.2.5 A multa de mora não impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas neste contrato.
	14.2.6 Da Multa por descumprimento de obrigações:
	14.2.7 A Multa por descumprimento de obrigações tem previsão legal no Inciso II do art. 83 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da seguinte forma:
	14.2.8 O valor das multas previstas nesta subcláusula está limitado a 100% (cem por cento) do valor do contrato.
	14.2.9 Da Multa pela inexecução do contrato:
	14.2.10 Quando da inexecução parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitará ao pagamento de multa compensatória de até 15% (quinze por cento) do valor contratado, incluindo–se valores de eventuais aditivações, sem prejuízo da rescisão contratual e outras sanções legais.
	14.2.11 A multa prevista neste item possui a natureza jurídica de prefixação de indenização por perdas e danos e visa a compensar a Administração por eventuais prejuízos causados pelo inadimplemento contratual.
	14.2.12 Da suspensão de licitar e impedimento de contratar:
	14.2.13 Sanção de maior rigor, que impõe à CONTRATADA a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83 inc. III da Lei 13.303/16, sem prejuízo da aplicação das multas e outras sanções legais cabíveis.
	14.2.14 A NUCLEP adotará os eventos e prazos seguintes para impedimento da CONTRATADA que:
	a) Não manter as condições habilitatórias vigentes à data da celebração contratual, excetuando–se as relativas ao porte da CONTRATADA, durante sua vigência – prazo de 06 (seis) meses;
	b) Não recompor a qualidade e eficiência acordadas, quando esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico–operacional e administrativo do gerenciamento contratual – prazo de 12 (doze) meses;
	c) Falhar ou fraudar na execução do contrato ensejando o retardamento de seu objeto – prazo de 02 (dois) anos;
	d) Inexecução contratual total ou parcial – prazo de 02 (dois) anos;
	e) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos – prazo de 02 (dois) anos;
	f) Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação – 02 (dois) anos;
	g) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o NUCLEP em virtude de atos ilícitos praticados – prazo de 02 (dois) anos.
	14.2.15 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangência da penalidade será no âmbito da NUCLEP.
	14.2.16 Observações gerais acerca da aplicação de penalidades:
	14.2.17 As sanções de advertência, suspensão de licitar e impedimento de contratar poderão ser aplicadas com a sanção de multa.
	14.2.18 As penalidades estão sujeitas a apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação pela NUCLEP.
	14.2.19 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à conta informada pela NUCLEP, após o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da garantia, se prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobrá–las judicialmente, se julgar conveniente.
	14.2.20 Poderá a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensações e/ou caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasião dos seus pagamentos, ainda que inexista relação de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa.
	14.2.21 As multas e demais penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo do pagamento das perdas e danos e da rescisão contratual.
	14.2.22 A autoridade competente para decisão quanto a aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à NUCLEP, observado o princípio da proporcionalidade.
	14.2.23 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 14.7.2 poderão ser adequados por decisão da autoridade superior, em razão do histórico de adimplemento do contrato.
	14.2.24 As autoridades competentes na NUCLEP, para fins deste contrato, estão previstas na Norma Interna de Aplicação de Sanção.
	14.2.25 As sanções aplicadas pelo NUCLEP serão registradas no SICAF, após esgotado o processo de sancionamento.


	15. DA MATRIZ DE RISCOS
	15.1 A matriz de riscos é aquela prevista na cláusula 20 do Termo de Referência, anexo ao Edital PE 002/2024.

	16. DA RESCISÃO DO CONTRATO
	16.1 O instrumento contratual poderá ser rescindido unilateralmente pela NUCLEP, independentemente de notificação ou de interpelação, judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
	16.1.1 Diante do não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
	16.1.2 Diante da lentidão do seu cumprimento, levando a NUCLEP a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
	16.1.3 Diante do atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
	16.1.4 Pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à NUCLEP;
	16.1.5 Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; e,
	16.1.6 Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução.
	16.1.7 A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no edital e no contrato;
	16.1.8 Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da contratada;
	16.1.9 Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;
	16.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato;
	16.1.11 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo gerente geral de Compras e Contratações e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.


	17. DA CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO E SUCESSÃO CONTRATUAL
	17.1 É vedada a cessão ou transferência deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer crédito dele decorrente, bem como a emissão, por parte da CONTRATADA, de qualquer título de crédito em razão do mesmo.
	17.2 A sucessão contratual será permitida somente em decorrência de operações societárias de fusão, cisão ou incorporação realizada pela CONTRATADA, e desde que:

	18. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	18.1 O contrato somente poderá ser alterado por acordo entre as partes.
	18.2 O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:
	18.2.1 Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
	18.2.2 Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto;
	18.2.3 Quando conveniente à substituição da garantia de execução;
	18.2.4 Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
	18.2.5 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da NUCLEP para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
	18.2.6 Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, deverá restabelecido, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.


	19. DA FORÇA MAIOR
	19.1 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior na execução do objeto do contrato deverá ser comunicada por escrito pela CONTRATADA, no prazo de até 48 horas, contadas da data do evento, na qual deverá descrever minuciosamente o fato e fazer prova da sua existência.
	19.2 Em nenhuma hipótese serão considerados casos fortuitos ou de força maior prejuízos que, eventualmente, venham a ser causados à NUCLEP, por imperícia, negligência, imprudência ou omissão dos empregados/colaboradores/prepostos da CONTRATADA ou de terceiros.
	19.3 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos emergentes e lucros cessantes causados à NUCLEP, salvo se estiver em mora e aquele ocorrer durante o atraso do adimplemento da obrigação.
	19.4 As penalidades não serão aplicadas se a inexecução total ou parcial do contrato se der em virtude de caso fortuito ou de força maior.
	19.5 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, desde que acarretem o impedimento à execução do objeto do contrato, é motivo para a rescisão unilateral contratual pela NUCLEP.

	20. DA ANTICORRUPÇÃO
	20.1 As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei Federal nº 12.846/2013 (lei anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que, na execução do presente contrato, é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
	20.1.1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
	20.1.2 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
	20.1.3 Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais;
	20.1.4 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou
	20.1.5 De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 11.129/2022 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.


	21. DO COMPROMISSO ÉTICO
	21.1 A CONTRATADA declara, outrossim, conhecer e comprometer-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de Conduta e Integridade da NUCLEP, o qual encontra-se disponível no link: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/orgaos-vinculados/nuclep/acesso-a-informacao/governanca-corporativa-1.

	22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	22.1 Este Instrumento Contratual representa tudo o que foi pactuado de comum acordo entre a NUCLEP e a CONTRATADA com relação ao objeto nele previsto.
	22.2 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das Partes, com o intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei nº 13.303/2016 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.
	22.3 Eventual omissão ou tolerância quanto à exigência do cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá renúncia ou novação nem impedirá as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.
	22.4 Integram o presente Contrato:

	23. DO FORO
	23.1 As partes elegem o foro da cidade de Itaguaí para dirimir quaisquer questões oriundas do cumprimento do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


		2024-01-03T15:41:28-0300
	LAURO DE OLIVEIRA FERNANDES




